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Sess:ão de 26 de agosto de 1993	 ACORDA0 NR., 101-W5.619

Recurso nr. g	 .3b9 - CONTRIBUIÇA0 SOCIAL EXN DE 1989	 ::
Recorrente g ALGODOEIRA' SANTA FE LTDA.
Recorrida	 N DRF EM JOAO PESSOA -

RECURSO . - INTEAPESTIVIDADE - Não se conhece do re-
curso interposto fora do pi-,:uu previ:sto na iegis
la0o de regOncia. ,,:,

'
Vistos, relatados e discutidos 05 presentes autos de

recurso interposto por ALGODOEIRA SANTA FE LTDA. g 	 1

,

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, n'.'ii:o conhecer do re-

curso, por intemrp: :::,st.ivo, nos termos do relatÓrio e voto que passam a
integrar o presente julgado.

Sala d. :.s Sessfies, em 26 de agosto de 1993

'OÃAr-,;,;%--' ''''	 •
MART0/.. P::: .:T . 	- PRESIDENTE E RELA -

TORA,

.•	 ./	 ,...-.. 0 .	 ..
VISTO EM	 ALTU:I0 WALAS. ,•40DOPIVES	 - PROCURADOR	 DA F(.,).

:::;ESSRO DI:::	 2 g OU li" 1993 ...... 	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, 05 seguintes Conselhei

ros;: CARLOS ALBERTO GONÇAL)ES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, JEZER

DE OLIVEIRA CANDIDO, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL RAIMUNDO SOA-

RES DE CARVALHO e SEBASTIA0 RODRIGUES CABRAL. lí
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PROCESSO NR. 13450-000.027/91-84

RECORSO NR.: 76.359

ACORDNO NR.: 101-85.618

RECORRENTE u .ALOODoLiRA ..,ANVA i-E LTDA.

R F . 1. (:‘.1. T o R. I . O..

A contribuinte supra identificada recorre a este Conse-

lho da decis'ão do Sr, Delegado da Rereita Federal em •OAO PF.S0A/PB.,

que manteve a exigOncia fiscal formalizada no ÃtAto de Snfra0o de fls.

07, tendo em vista a intempestividade da impugnaçab.

Trata-se de 1 ri3::' u1 a0o reflexa de outro processo ins- i

taurado contra a mesma c.mutribuint.e, na área do impoto de renda-p.,,,

	

jurídica,	 protocolizado	 na repartiOo local sob	 o	 nr.

13450-000.024/91-96.

Nestes autos cogita-se da cobrança da contribui0o So- 1

ciai, instituída pela Lei nr. 7.689/88, sobre o lucro 11quido omitido

no exercício de 1989, consoante o estabelecido no artigo 2o., parágra-

fo 2o., da citada lei.

A autoridde julgadora singular Hao L.onhek_ee da impugna-

ço, face a sua peremp0o, conforme du, uin d p fl. 21/22, que está

	

-I.W5iill ementadau	 fig
..„10
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Acórdão nr. 101-85.618

"Processo decorrentes de IRPJ
n d c)""isk.:.) 	 d	 (-Y.' x	 CI E.?

mantido o mesmo tio at,Amento dado ao proceso prin-
cipal de IRPJ, quando • alegaçbes da defesa nab
apresentam argumentos diferenciados, de direito ou
de fato.

ACAO FISCAL PROCEDENTE.'

Dessa deciso a contribujr~ foi cientificada em

31.10.92 e, inconformada, ingressou em 22.12.92, com o recurso volun-

tário de fis ” 34/39.

Como raz75es de recurso, a contribuinte se reporta aos

fundamentos apresentados no processo principal. \

E o relatório.
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PROCESSO KIR. 13450-000.027/91-84

ACOR Dini0 KIR 1 01 8 „ 8

V o

Conselheira u MARIAM SETE, Relatora:

Conforme relatado, a tributação objeto deste processo é

decorrente	 da	 exigOncia	 fiscal constituída no	 p O c: osso	 n

13450-000.024/91/96, cujo recurso foi protocolizado neste Conselho sob

o rir . 104.870.

Citado recurso foi submetido â apreciação desta C:Mara

em Sessão realizada em 24.08.93, ocasião em que, por unanimidade de

votos, dele não se tomou conhecimento, dada a sua apresentação intem-

pestiva n os termos da de c: s g:o c: on su bs . 1.:.,ykn c: :i. ada noAcárd ".ão n r „ 101- g5,

de 24/ aes„,9,.:3„

No presente caso, verifica-se idOntica circunstància,

eis que a empresa foi cientificada da decisão na mesma data da decisão

prolatada no processo principal, qual seja, 31.10.92, e, de igual modo

ao ocorrido naqueles autos, somene infressou com o recurso voluntário

em 22.12.92, portanto, fora do prarzo previsto no art. 33 do Decreto

n r 70 „ 235/72.

Isto posto, voto por não conhecer do recurso, por in-

tempestivo.

Br.wii.41i	 (DF), em 26 de -Rgo:sto de 1993
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